APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE ORÇAMENTO E PLANO DE INVESTIMENTO DA REGIÃO PARA 2008

Ponta Delgada, 29 de Outubro de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"1 - As propostas de Orçamento e de Plano de Investimento para o ano de 2008, que serão entregues amanhã na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, concretizam as opções estratégicas de afectação dos recursos públicos no próximo ano, seguem as referências políticas do Programa do Governo e das Orientações de Médio Prazo aprovadas pelo Parlamento e respondem a outras determinantes da evolução mais recente dos Açores nos diversos domínios.

Na estruturação destes documentos, a opção de base do Governo Regional continuou a ser a de, por um lado, assegurar uma política de rigor orçamental e equilíbrio das contas públicas e, por outro, manter os apoios sociais e o crescimento sustentado do investimento, como contributos para manter o clima de estabilidade que vivemos e o crescimento dos indicadores macroeconómicos de convergência com as médias do Continente Português e da União Europeia.

2 - Acentuaremos, em 2008, a continuidade de aspectos positivos que têm vindo a consolidar a imagem das políticas regionais de finanças públicas junto das entidades nacionais e europeias, sem afectar, como disse, a confiança dos investidores e o investimento social tradicional da Região.

Assim, pelo sexto ano consecutivo a despesa pública da Região será financiada sem qualquer recurso ao aumento do endividamento, e, pelo segundo ano consecutivo, estamos a conseguir uma redução significativa, superior a 15 milhões de euros, nas responsabilidades dos avales concedidos pela Região.

As despesas de funcionamento da Administração Regional continuam a apresentar uma evolução desejável, salientando-se a variação da Despesa Corrente Primária, após dedução das transferências para o Serviço Regional de Saúde, em apenas 0,6%, a diminuição das despesas na Aquisição de Bens e Serviços e a redução nas transferências correntes. A Despesa corrente representará, em 2008, 42,4% do total da Despesa, quando em 2007 ainda representa 46%. As receitas próprias geradas pela Região, acrescidas da compensação pela nova fórmula de cálculo do IVA, serão superiores em 89,9 milhões de euros às despesas de funcionamento da Administração Regional, o que constitui um indicador positivo quanto à nossa sustentabilidade.

3 - Mais uma vez, de forma sustentada, o investimento aumentará 16,4% em relação a 2007, contribuindo, para isso, as disponibilidades criadas pelo aumento das receitas, pelo crescimento fiscal da matéria colectável, pelas transferências da União Europeia em mais 27,4 milhões de euros e pelas transferências do Estado, ao abrigo da Lei de Finanças Regionais, que subirão, também, como já foi anunciado.

As receitas efectivas da Região orçamentadas para 2008 são em 47 milhões de euros superiores ao valor previsto nas Orientações a Médio Prazo (2004/2008), aprovadas no início da Legislatura, e o Investimento Público financiado directamente pelo Orçamento é 74 milhões de euros superior ao valor também previsto inicialmente, mas o que ilustra bem o trabalho que entretanto fizemos, por ser pouco comum, é que as despesas de funcionamento foram também inferiores, em 27 milhões de euros, ao valor previsto no referido documento que havia sido aprovado no início de 2005. Em síntese: estamos satisfeitos, porque investimos mais do que prevíamos e poupámos em gastos da administração bem mais do que pensávamos ser possível.

4 - A proposta de Orçamento para o ano de 2008 beneficia de uma receita de 1.424 milhões de euros, incluindo as contas de ordem e as operações de refinanciamento.

As receitas próprias da Região atingirão 54% do total das receitas. As transferências do Orçamento de Estado representam 36% do total da receita e as transferências da União Europeia 10,1% do total da receita ? mais 2,1 pontos percentuais que em 2007, resultantes da operacionalização do novo período de programação comunitário (2007-2013).

As despesas orçamentadas, excluindo as contas de ordem e operações de refinanciamento, totalizarão 1.016,2 milhões de euros, sendo 576,7 referentes a Despesas de Funcionamento e 439,5 destinados a financiar o Plano de Investimento da Região. O investimento passa a representar 33,4% do total da despesa, ou seja, mais 1,7 pontos percentuais.

As despesas de funcionamento, deduzindo a dotação previsional, representam apenas um crescimento de 2% em relação ao ano de 2007, e de apenas 0,6% na Despesa Corrente Primária, sem as transferências para o Serviço Regional de Saúde. No âmbito destas despesas, é importante salientar que apenas se registarão acréscimos nos agrupamentos referentes às transferências para o Serviço Regional de Saúde (+4%) e Despesas com Pessoal (1,9%), observando-se reduções nas restantes rubricas.

5 - Os valores de despesa de investimento público, previstos para 2008, ascendem a 692,2 milhões de euros, dos quais 439,5 inscritos no capítulo 40 do Orçamento da Região:

- Os sectores da agricultura, florestas, pescas, turismo, indústria, comércio, exportação e promoção do investimento e da coesão, áreas de intervenção que integram o objectivo "Aumentar a Produtividade e a Competitividade da Economia", representam 34,9% do total do Plano e constituem a principal prioridade do investimento público. 

- Aos domínios dos transportes terrestres, marítimos e aéreos, ambiente e energia, que promovem o objectivo "Incrementar o Ordenamento Territorial e a Eficiência das redes Estruturantes", será afecta uma verba de 211,3 milhões de euros, o que corresponde a 30,5% do valor global do Plano Regional Anual. 

- O objectivo "Qualificar os Recursos Humanos potenciando a Sociedade do Conhecimento", que inclui a programação para o domínio da educação, da ciência e tecnologia e da inovação, da juventude, emprego e formação profissional, da cultura e do desporto, representa 22,4% do valor global previsto para 2008.

- O "Reforço da Coesão Social e da Igualdade de Oportunidades", dirigida aos sectores da saúde, da solidariedade social, da habitação e da protecção civil, é dotado com 10,4% do total.

6 - A dívida pública regional mantém-se estável, tendo em 2007 verificado uma ligeira redução de 87.474 euros, resultante do refinanciamento de um dos empréstimos, totalizando 274.863.674 euros. Este valor não teve qualquer aumento nos últimos seis anos e representa menos de 9% do PIB regional. Recordo que essa percentagem a nível nacional é de mais de 60%.

Os avales concedidos pela Região totalizam, no final de 2007, 418.390.442 euros. Em 2007, a Região não só não utilizou a autorização legislativa que tinha para aumentar o volume de avales concedidos, como iniciou o processo de diminuição das suas responsabilidades líquidas em avales, invertendo a tendência dos anos anteriores, o que demonstra a sustentabilidade do Sector Público Empresarial Regional e a sua consolidação financeira.

7 - Queremos, assim, continuar o caminho que estamos a empreender, evitando, na medida do possível e como temos conseguido, os efeitos nos Açores das últimas crises e medidas restritivas nacionais, ajudando, pelo contrário, a criar novas oportunidades, mais empresas e mais empregos em todas as ilhas, melhores empresas com mais produtividade e competitividade, melhores trabalhadores com uma formação mais qualificada, e serviços sociais que garantam os níveis mínimos adequados de acesso a prestações de serviços, protegendo e tranquilizando os açorianos mais vulneráveis e as famílias.

É isso que queremos continuar a fazer, sem nunca deixar de inovar e preparar novas respostas para novos desafios, em mais este ano de planeamento e nesta legislatura que termina no final do próximo ano. Nessa altura, estou certo, estaremos em condições de dizer que cumprimos o que nos comprometemos fazer.

Do maior partido da oposição só esperamos, infelizmente, na discussão parlamentar destes documentos, a sua habitual conduta: sempre contra tudo e contra todos os membros do governo e sempre com o maior alarido possível. Todavia, não excluo que, com o PSD ou com o Partido Popular, seja possível uma votação conjunta de algumas propostas ou de alguns contributos que avaliemos positivamente na defesa do interesse regional, tal como, aliás, o fizemos em anteriores ocasiões. O Governo quer sempre o melhor para os Açores, pelo que será com esse sentido que continuará a agir".
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